CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO, ARRECADAÇÃO,

COBRANÇA, REPASSE DE VALORES E ATENDIMENTO A CLIENTES ENTRE

TIM E <OPERADORA>
ANEXO III


ANEXO III

PROCEDIMENTOS FISCAIS

1. Objetivo

1.1. Definição do procedimento técnico padrão de recebimento e controle dos arquivos de Notas Fiscais de Serviço de Telecomunicação (“NFST”) relacionadas ao Faturamento, Cobrança, Arrecadação, Repasse de Valores e Atendimento a Usuários (“Faturamento Conjunto”) entre a TIM e a <OPERADORA> para que sejam processados em seus sistemas Fiscais, a fim de que seja feita a correta escrituração dos livros fiscais, a apuração e o recolhimento do ICMS, bem como o cumprimento das demais obrigações acessórias, de acordo com o Convênio ICMS nº 126/98 (incluindo as alterações do Convênio ICMS 06/01), Convênio ICMS 57/95 (incluindo as alterações do Convênio ICMS 142/02), Convênio 115/03 e IN SRF 86/2001.
2. Premissas

2.1. As Partes deverão informar e solicitar, em conjunto e previamente, às autoridades fazendárias estaduais, a autorização para emissão de documentos fiscais pertinentes ao faturamento conjunto.
2.1.1. Para isto, as Partes deverão adotar os procedimentos exigidos em cada Estado, no que tange ao pedido de Regime Especial ou Autorização para impressão conjunta das NFST, conforme a Cláusula Décima Primeira do Convênio ICMS nº 126/98, com a redação dada pelo Convênio ICMS nº 06/01.

2.1.2. A <OPERADORA> deverá agir, conjuntamente com a TIM, em qualquer procedimento de obtenção de autorização para impressão de documentos fiscais pertinentes ao faturamento conjunto, nos termos da legislação de cada Estado.

2.2. Para que a TIM inicie os procedimentos relativos à prestação do serviço de faturamento conjunto, a <OPERADORA> deverá informar os dados de suas filiais em cada Estado (Razão Social, endereço completo, CNPJ, Inscrição Estadual e série específica) constantes da Autorização conjunto/pedido de Regime Especial, para que constem das NFST da <OPERADORA>.

2.2.1. A definição da série e subsérie que deverão constar da NFST que contemplar os serviços de telecomunicações da <OPERADORA> serão feita em consenso com a TIM, respeitando a deliberação dos órgão fiscais.

2.3. As NFST da <OPERADORA> emitidas no processo de faturamento conjunto na TIM deverão ter numeração seqüencial. No arquivo  magnético que será retornado à <OPERADORA> deverão constar todas as NFST, inclusive as notas canceladas, sem qualquer quebra de seqüência. 

2.4. Os arquivos fiscais disponibilizados pela TIM deverão conter todas as informações necessárias para o cumprimento pela <OPERADORA> de todas as obrigações tributárias (principais e acessórias), exigidas pela legislação estadual e federal, na forma demonstrada no Anexo I.

2.5. As Partes deverão interagir conjuntamente para a adaptação dos procedimentos adotados sempre que houver mudança da legislação pertinente.
3. Descrição do Procedimento TÉCNICO

3.1. Emissão das NFST
3.1.1. A TIM deverá gerar e imprimir as NFST da <OPERADORA> pertinentes aos serviços prestados por esta, nos termos da legislação vigente. 

3.1.1.1. As NFST da <OPERADORA> geradas e impressas conjuntamente pela TIM deverão ter designação de número específico e seqüencial, bem como série distinta da NFST emitida pela TIM, apresentando os dados do estabelecimento da <OPERADORA> correspondente à unidade federativa da área de registro do Usuário (Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual e endereço completo).

3.1.1.2. Os serviços prestados pela <OPERADORA> deverão ser apresentados nos documentos fiscais de forma segregada dos serviços prestados pela TIM, de modo a permitir ao Usuário identificar os serviços de cada uma das Partes.

3.1.1.2.1. Deverão ser segregados também, os valores totais dos serviços de telecomunicações, a base de cálculo, alíquota e do ICMS incidente sobre os serviços prestados pela <OPERADORA>.

3.1.1.3. A TIM deve aplicar aos serviços prestados pela <OPERADORA> as hipóteses de incidência, isenção, imunidade e/ou outro benefício fiscal aplicados aos seus próprios usuários, utilizando-se da sua base de dados cadastrais atualizada. Esse procedimento também deverá ser aplicado para os casos de retenção na fonte dos tributos federais.

3.1.1.3.1. Cabe à TIM indicar na NFST a norma legal que concede o benefício.

3.1.1.3.2. Na hipótese de o Órgão Fiscal efetuar algum questionamento acerca da concessão do benefício para determinado Usuário, a área fiscal da <OPERADORA> deverá solicitar as informações pertinentes via e-mail à TIM, sempre com cópia para o Gerente de Contrato. Neste caso, a TIM deverá fornecer as informações necessárias em até 30 (trinta) dias que permita à <OPERADORA> atender ao questionamento da autoridade fiscal. 

3.1.2. A TIM deverá informar na NFST da <OPERADORA> que o FUST e o FUNTEL não são repassados ao cliente, bem como os esclarecimentos, informações e demais obrigações fiscais exigidos pela legislação aplicável.

3.1.3. A TIM deverá disponibilizar a <OPERADORA> todos os documentos e informações fiscais pertinentes aos serviços prestados por esta quando requeridos por poderes legalmente investidos, sejam do Legislativo, Executivo e/ou Judiciário, permitindo as <OPERADORA> o atendimento dentro do prazo estabelecido pelas autoridades.

3.1.3.1. Os documentos deverão ser disponibilizados pela TIM à <OPERADORA> em até 48 (quarenta e oito) horas antes do prazo de apresentação constante do requerimento/notificação das autoridades.

3.1.3.2. A TIM deverá enviar o Arquivo Fiscal para a <OPERADORA>, para que esta possa escriturar as NFST e efetuar o recolhimento dos tributos, referentes aos serviços prestados pela TIM, de acordo com os dados constantes deste arquivo.

3.2. Envio do Arquivo Fiscal
3.2.1. A TIM deverá enviar para a <OPERADORA> Arquivo Fiscal, mencionado na cláusula 3.1.4 retro, segregado por Estado e por ciclo, em até 03 (três) dias corridos a contar da emissão da NFST, no layout definido no Anexo I, contendo as informações pertinentes às NFST referentes aos serviços prestados pela <OPERADORA>.

3.2.1.1. O Arquivo Fiscal relativo ao último ciclo de faturamento da TIM no mês deverá ser gerado e encaminhado à <OPERADORA> até o quinto dia útil do mês subseqüente. 

3.2.2. As NFST eventualmente canceladas pela TIM também deverão ser encaminhadas no Arquivo Fiscal, conforme já disposto na cláusula 2.3. 
3.2.2.1. O registro 76, campo 18 deverá ser preenchido obrigatoriamente com o “S”.

3.2.2.2. Na hipótese de a NFST ser cancelada após o envio à <OPERADORA> do Arquivo Fiscal, a TIM deverá reencaminhar à referida NFST à <OPERADORA> com status de “cancelada”, através do Relatório de Estorno de Débito definido no Anexo I, constando os dados previstos na Cláusula Terceira Parágrafos Terceiro e Quarto do Convênio ICMS 126/98.

3.2.3. O Arquivo Fiscal a ser enviado pela TIM à <OPERADORA> será composto dos registros relacionados abaixo, observado o disposto no item 3.2.1:

3.2.3.1. Registro Tipo 10 – Mestre do Estabelecimento

3.2.3.2. Registro Tipo 11 – Dados Complementares do Informante

3.2.3.3. Registro Tipo 75 – Código de Produto ou Serviço

3.2.3.4. Registro Tipo 76 – Dados da NFST, modelo 22

3.2.3.5. Registro Tipo 77 – Dados do Item da NFST

3.2.3.6. Registro Tipo 90 – Totalização
3.3. Recepção e Tratamento do Arquivo Fiscal
3.3.1. Após envio do Arquivo Fiscal pela TIM e não havendo confirmação do recebimento pela <OPERADORA>, no prazo de 12 (doze) horas contados do envio desse arquivo, a TIM, deverá entrar em contato com a <OPERADORA> para as providências de retransmissão. 

3.3.2. A <OPERADORA> deverá enviar notificação à TIM indicando eventuais falhas na recepção dos Arquivos Fiscais, em até o 3º (terceiro) dia útil após o recebimento dos mesmos, contendo as seguintes informações:

3.3.2.1. Dsname do Arquivo:
Código do registro 

Numero de Nota fiscal 

Série e Subsérie 

Código de erro 

Tipo de erro 

Descrição do erro de acordo com o item 8 – padronização das tabelas de críticas; 

3.3.2.2. Data/Hora do Recebimento;

3.3.2.3. Nome da <OPERADORA>;

3.3.2.4. Data da emissão da NFST.

3.3.3. A <OPERADORA> deverá se basear nas informações contidas nos registros de controle de cada arquivo (Header/Trailer) para a identificação da informação do Total de Registros, durante o processamento destes arquivos.
3.3.3.1. Qualquer divergência deverá ser comunicada à TIM, que confirmará ou não o problema. 

3.3.3.2. Se confirmado que existe divergência entre o total de registros do arquivo, comparativamente ao que estiver documentado nos registros de controle do mesmo, a TIM deverá corrigir o problema e reenviar o arquivo correto.

3.3.4. Havendo falhas na transmissão do Arquivo Fiscal, a TIM deverá reenviar integralmente o arquivo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após comunicação por parte da <OPERADORA>. 
3.3.4.1. Na hipótese de problema no link de transmissão, a TIM deverá fornecer o Arquivo Fiscal em meio magnético, como contingência, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da comunicação por parte da <OPERADORA>. 
3.4. Processamento do Arquivo Fiscal
3.4.1. Ao receber o Arquivo Fiscal, a <OPERADORA> deverá processá-lo e as ocorrências de inconsistências e/ou rejeições de registros deverão ser reportadas à TIM, contendo a descrição dos respectivos erros, que serão analisados e corrigidos pela TIM.

3.4.1.1. Neste caso, a TIM deverá reenviar integralmente o arquivo, com as devidas correções.

3.4.2. A TIM deverá fornecer à <OPERADORA> as correções das inconsistências/rejeições referentes ao preenchimento do Arquivo Fiscal em desconformidade com o disposto no Anexo I, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após comunicação por parte da <OPERADORA>.

3.4.2.1. Outras falhas que não impeçam a recepção e a carga dos Arquivos Fiscais serão tratadas pelas Partes em prazo a ser acordado.

	Código
	Mensagem de Inconsistência
	Tipo

	101
	 CNPJ/CPF não numérico 
	 Erro 

	102
	 IE não informada (deve ser informado número ou a palavra: ISENTO) 
	Advertência

	103
	 Razão Social não informada 
	 Erro 

	104
	 Sigla da UF inválida 
	 Erro 

	106
	 Tipo de assinante inválido (deve estar entre 1 e 6) 
	 Erro 

	108
	 Tipo de utilização inválido (deve estar entre 1 e 6) 
	 Erro 

	111
	 Código de Identificação do consumidor ou assinante deve ser informado 
	 Erro 

	112
	 Dia de emissão inválido (Deve estar entre 01 e 31) 
	 Erro 

	113
	 Mês de emissão inválido (Deve estar entre 01 e 12) 
	 Erro 

	114
	 Dia de emissão inválido para abril, junho, setembro ou novembro 
	 Erro 

	115
	 Dia de emissão inválido para fevereiro 
	 Erro 

	116
	 Dia de emissão inválido para fevereiro de ano não bissexto 
	 Erro 

	117
	 Ano inválido (Deve ser maior que 2003) 
	 Erro 

	118
	 Modelo do documento inválido (Deve ser 01, 06, 21 ou 22) 
	 Erro 

	120
	 Número do documento fiscal não numérico 
	 Erro 

	121
	 Número do documento fiscal fora de sequência 
	 Erro 

	122
	 Código de Autenticação Digital do documento fiscal inválido 
	 Erro 

	123
	 Valor Total deve ser numérico 
	 Erro 

	124
	 BC ICMS deve ser numérico 
	 Erro 

	125
	 ICMS deve ser numérico 
	 Erro 

	126
	 Campo Isentas ou NT deve ser numérico 
	 Erro 

	127
	 Campo Outros deve ser numérico 
	 Erro 

	128
	 Situação do documento inválido (Deve ser S ou N) 
	 Erro 

	129
	 Mês de apuração inválido (Tem que estar entre 01 e 12) 
	 Erro 

	131
	 Ano de apuração inválido (Deve ser maior que 2003) 
	 Erro 

	132
	 Ano de apuração diferente do informado na composição do nome do arquivo 
	 Erro 

	133
	 Referência ao item deve ser numérico 
	 Erro 

	134
	 Referência ao item da NF não aponta para item com mesmo número da NF 
	 Erro 

	135
	 Referência ao item da NF não aponta para o primeiro item da NF 
	 Erro 

	136
	 Código Autenticação Digital do registro do arquivo mestre inválido 
	 Erro 

	210
	 CFOP deve ser numérico 
	 Erro 

	211
	 Número do Item deve ser numérico 
	 Erro 

	212
	 Número do Item inválido (Deve estar entre 001 e 990) 
	 Erro 

	213
	 Número do Item fora de seqüência 
	 Erro 

	214
	 Descrição do serviço/produto não informado 
	 Erro 

	215
	 Código de classificação do item inválido 
	 Erro 

	218
	 Valor Total deve ser numérico 
	 Erro 

	219
	 Campo Desconto/Redutores deve ser numérico 
	 Erro 

	221
	 BC ICMS deve ser numérica 
	 Erro 

	222
	 ICMS deve ser numérico 
	 Erro 

	223
	 Campo Isentas ou NT deve ser numérico 
	 Erro 

	224
	 Campo Outros deve ser numérico 
	 Erro 

	225
	 Alíquota do ICMS deve ser numérica 
	 Erro 

	226
	 Alíquota do ICMS deve ser 0000 (0%) ou maior que 0010 (1%) 
	 Erro 

	304
	 Logradouro não informado 
	 Advertência 

	305
	 Número deve ser numérico 
	 Advertência 

	306
	 Número não informado 
	 Advertência 

	307
	 CEP deve ser numérico 
	 Advertência 

	308
	 CEP não informado 
	 Advertência 

	309
	 Bairro não informado 
	 Advertência 

	310
	 Município não informado 
	 Advertência 

	313
	 Sigla da UF de habilitação do terminal telefônico inválida 
	 Erro 

	401
	 Quantidade de Registros do arquivo item menor que quantidade de registro do arquivo mestre 
	 Erro 

	402
	 Divergência entre o valor total do registro mestre e somatório de valor + Acréscimo - Desconto dos itens 
	 Erro 

	403
	 Divergência entre o BC do registro mestre e somatório de BC dos itens 
	 Erro 

	404
	 Divergência entre o ICMS do registro mestre e somatório de ICMS dos itens 
	 Erro 

	405
	 Divergência entre o Isentos e NT do registro mestre e somatório de Isentos e NT dos itens 
	 Erro 

	406
	 Divergência entre o Outros do registro mestre e somatório de Outros dos itens 
	 Erro 

	407
	 Divergência entre o somatório de valor total do arquivo mestre e arquivo item 
	 Erro 

	408
	 Divergência entre o somatório de BC do arquivo mestre e arquivo item 
	 Erro 

	409
	 Divergência entre o somatório de ICMS do arquivo mestre e arquivo item 
	 Erro 

	410
	 Divergência entre o somatório de Isentos e NT do arquivo mestre e arquivo item 
	 Erro 

	411
	 Divergência entre o somatório de Outros do arquivo mestre e arquivo item 
	 Erro 

	412
	 Quantidade de registros do arquivo cadastro diferente da quantidade de registro do arquivo mestre 
	 Erro 
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